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RETIFICAÇÃO

LEI No- 12.029, DE 15 DE SETEMBRO DE 2009

Dispõe sobre a criação da Universidade Federal da Fronteira Sul - UFFS e dá
outras providências.

(Publicada no DOU de 16 de setembro de 2009, Seção 1, página 1)

Na epígrafe, onde se lê: "Lei nº 11.029, de 15 de setembro de 2009", leia-se: "Lei nº 12.029,
de 15 de setembro de 2009".

DECRETO No- 6.960, DE 16 DE SETEMBRO DE 2009

Autoriza o Banco do Brasil S.A. a lançar programa de ADR - American
Depositary Receipts - com lastro em ações ordinárias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 52, parágrafo único, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica o Banco do Brasil S.A., sociedade de economia mista, autorizado a lançar programa
de ADR - American Depositary Receipts - regulamentado pela Resolução 1.289, Anexo V, de 29 de
março de 1987, com as modificações que lhe foram feitas pela Resolução 1.927, de 18 de maio de 1992,
do Conselho Monetário Nacional, com lastro exclusivamente em ações ordinárias.

Art. 2o Fica revogado o Decreto no 934, de 21 de setembro de 1993.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de setembro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

DECRETO DE 16 DE SETEMBRO DE 2009

Reconhece como de interesse do Governo brasileiro a participação estrangeira
no capital do Banco do Brasil S.A.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 52, parágrafo único, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias,

D E C R E T A :

Art. 1o É do interesse do Governo brasileiro a participação estrangeira, em até vinte por cento, no
capital do Banco do Brasil S.A.

Art. 2o O Banco Central do Brasil adotará as providências necessárias à execução do disposto
neste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de setembro de 2009; 189o da Independência e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Henrique de Campos Meirelles

DECRETO DE 16 DE SETEMBRO DE 2009

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Justiça e da
Defesa, crédito suplementar no valor global de R$ 155.682.030,00, para reforço
de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o, incisos IV e V, alínea "a", da Lei no

11.897, de 30 de dezembro de 2008,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 11.897, de 30 de dezembro de 2008),
em favor dos Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito suplementar no valor global de R$
155.682.030,00 (cento e cinquenta e cinco milhões, seiscentos e oitenta e dois mil e trinta reais), para
atender à programação constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação
parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de setembro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
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